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RATIFICACÃO DA CONT R,ATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razõês apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informações procedentes do procurador Municipal, RATlFlco os entendimentos
firmados ao tempo em que AUToRlzo Locação do imóvel situado no Sitio várzea da
forquillha, s/N - canapi/Al, para o funcionamento de sala de aula para as turmas
multisseriado do (1', 2', 4' e 5') l'seguimento EJA, pertencente a senhora Elenitza
silvestre da Rocha Veriato, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll,
da Lei 14.13312021. em atêndimento a solicitação da secretaria Municipal Educaçáo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a
Íormalização do instrumênto contratuar com a respectiva pubricação, e, em seguida, para a
secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de
empenho, nos termos da ratificaçáo.

Canapi, 02 de junho de 2026

..*ÀD ü
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL _ cEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.3 6 7.89 2lOOO7-42
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organização sujeia Às sançôes indicadas abaixo. sem prejuizo de

outrâs previstas na legislaçào vigenle:
a)Advertência fonnali
b)Multa de 0,370 (três décinrcs percentuais), calculada sobre o valor
total do lermo:
clMulta de 0,5Eo (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor
totâl do termô:
d)Multa de aré 5olo (cinco poí cento), calculada sobr€ o vâlo r lotal do
teÍmo:
lo.2EspeciÍicanrente quanto às hipóteses descriiâs abaixo, a furura

organização estará sujeita às seguintes sançôes. se prejuizo da

responsabilidade civil e cíirninal que seus atos ensejarern:

lo.3Falhâs ou irregularidades que nào acarretem prejuizos à

AdministÍâção, consideradâs a nâtuÍeza e a gravidade da infraçào
cometida: aplicação da sançâo previstâ na alinca "a" do ilem l0.l;
l0.4Reincidência em falhas ou iÍegularidades já punidas corr
âdvertência formal: aplicaçào dâ sanção prevista nâ âlinea "d" do item
10.1, por ocoÍrência;
l0.5Na ocorrência de fathas ou irregularidades diÍ_erenles daquelas

indicadas no item anterior. â Administraçào poderá aplicar à furura
organização quaisquer dâs sanções listadas no item I 0. I . cons ideÍadas
a naturcza e a gEvidâdc da infração cometidÀ e sem prejuizo da
responsabilidade civil e cÍiminal que \eus utos cnsejaÍem.
l0.6As multâs previstâs nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serâo
descontâdâs por ocasiÀo de pagamentos futuros ou serâo pagas por
Teio de Documento de Arrecadaçào Municipal (DÀM) pela fulura

\irganizaçào no prazo que o despacho de sua âplicaçào determinar.
l0.7As sanções fixâdas nestá Cláusula scÍão aplicadas nos autos do
processo de geslão do teíno. no qual será assegurado à organizaçâo o
contraditório e â ânrplâ det'esâ.
I I.CLÁUSULA DÉCIMA SEGI.JNDA , DA RESCISÀO
ll.l A inexecuçào torâl ou pârcial deste termo enseja a sua rescisào,
confoÍme disposto nos anigos 77 â 80 da Lei n." 8.666/93.
I 1.2 Â rescisào deste terÍno pode ser:
I I .2.1Determinada por ato unilateral e escrito do municipio. nos casos
enurneÍados nos incisos I a XII e XVII do anigo 78 da !-ci
úeÍrcioíada, nolificaado-sc a organizaçào com a â.nlecedência, exceto
quanto ao inciso XVll;
I l-2.2Amigável, po, acordo ente as partes, rcduzida a temrc no
pÍocesso de Convênio. desde que haja conreniência prra o rnunicipio:
I l.2.fJudicial, nos termos da legislaçào vigente sobre a matéria.
ll.3 A rescisào adminislrativà ou amigável deve seÍ preccdida de
autorizaçâo escÍira e fundamentada da auroridade competente-
I l.4Os casos de rescisio rlevem ser formalmente motivados nos autos
do processo, âssegurado o contraditóüo e a ampla deícsa.
I1.5 A organizaçào reconhece lodos os direitos do município em caso
de eventual rescisào do temrc.

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÔES

\-JERÀIS
12. Quaisquer ornissões ou lolerância de uma das paÍtes. no exigir o
€slrito cumprimento dos rermos e condiÇôes deste Teamo ou ao
exercer qualquer prerrogâtiva rlele decorrente. não constituirá
renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exeÍcê-lo
a qualqueÍ lempo.
I]. CLAUSULA DECIMA QUÀRTA DO FORO
l3.l Àsquestôes decoÍrenles da cxccução deste lnstrumcnto quc nâo
posszun ser dirimidas administrativanrnte serào processadas e
julgâdâs no Foro da Comarca de Mata Grande/ÀL, quc prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza c validâde do que foi pactuado. lavra-se o prcsentc
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forÍna, para que surtam
um só efeito. as quais. depois de lidas, são âssinadâs pelos
reprcsentantes dÀs palles.

Canâpi/AL. 28de rhaio de 2026.

JOSÉI-IÁ MEI-O DE T.TMA
PÍelêito (a) Municipâ|, de Canapi

Secíetâria Municipal dc Culturâ
MTGUEL NETO DE C.4RV.4LHO B,4RBOS,4
Secrerário (a) Municipal de Cultura

RtlEEtVlLDO JOSÉ DA StLl'.4
IBeneliciário]

q\vPubtic.do porr
Caio Mâtheus de Oliveira Ribeiro
Código ldentificrdor:5EEC3 I 5E

SECRETARTA ]!IT]NICÍPAL DE EDT]CACAO
EXTRATO DO CONTRATO \" 7712026

EXTRATO DO CONTRATO N'77/2026

INEXICItsILIDADE DE LICITAÇÃO 3712026;

Fundâmento kgal: an. 74. inciso V, § 5', inciso Il, da Lei l4.ll3 de

I" de abril de 2021.
Conrratante: MUNICiPIO DE CANÁPI
Cortraado: Elenilzr Silr'estre dâ Roche veriato
Objeto: locaçào de imóvel, destinado o füncionamê[lo de sdr de

âula parâ ss turmts multisseriado do (lÔ. 2ô, 40 e 5") lô
Seguifteíto EJA.
Valor Mensal: R§ 350.00 (trezenlos e cirquenta re.i§)
\rigência: -1 l/l212026
Celebraçào; 02/0ó/2026
Signxúrios: Joséllr Melo de Lima e Elenilza SilÍesre da Roch.

Publicldo poÍ:
Iago Emânuel da Costâ DanTasceno
Código IderaiÍicâdor9A7AA255

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFI( A( ÀO DA CONTR {TAÇ ÃO:

R.\'l'ttrc.\cÀo D{ co\TRA't {( io:

Tenho por satislàims as Íazôes apresentadas no processo em epigraÍà.
benr como, as informâçôes procedentes do Procurudor Municipal.
RATIFICO os enlcndimentos firnmdos ao telnpo enr qüe
ÀUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Sitio várzea da
forquillha. S,t.] - CânâpiiAL. para o füícioílmento de sah dê iula
prrâ âs turmis multisseriodo do (l', 2',4" e 5) l'Seguimetrto
EJA. Pcnencente a senhora Elenilza Silvestre da Rocha Verialo. sob
os tundamentos do anigo an.7.1. inciso V, § 5", inciso ll. da Lei
l.{.113.1021. em atendirnenk) a soliciBçiio dâ Secrctâria [,lunicipal
Educaçào.

Puhlique-sc o presentc despacho. nô pÍazo legal. como condiçào de

eficácia dos atos.
E por fim. considerando as determinaçôes tirmadas. seguenr os autos
pâra a tbrmalizaçâo do instrunrenlo contratual com a rcspecliva
publicaçào. e. em següida, paÍa a secretaria da origertt pirra empenhar
e pÍovidenciar a emis:iâo da respectiva nola de empcnho, nos teÍÍnos
da raliÍicaçào.

Canapi.02 dejunho de 2026.

JOSÉLTA MELO DE LIMÁ
Prctêin

Publicâdo pori
laqo Emauuel da Costü f)âmasceno
Código ldeítiÍicrdor:F95ó7CDl

SECRETARI.1. }ITI\ICIP {L DE EDLCÂC.TO
RESUI-l {DO DE SELEÇÃ() Dr.r PROJ!:1o

RESULTADO DE SELEÇAO DE PROJETO
PARECER DA COMI§SÃO
Refcrêtlcir: Chamada Públicâ
Objeto: Aquisiçào de Gêncros Alir entícios da Agriculrum Familiare
do Empreendedor Familiar Rural. para o atcndimento ao PÍogÍama
Nacional dc Alimcntâçào EscolâdPNAE-
A COMISSÀO DE CONTRATAÇÀO DO MLINICÍPIO DE
CANAPLAL. designada por ato da txcelentissima Senhora Prefeira.
ÍeuDiu-se para proceder à alálise e ao julganrnto dos Projetos de
Vcnda apresentados no âmbilo da ChanDda Públicâ em epigrafc.
Apôs â vcriticaçâo da documentaçào de habilitaçào e dâ coíf'ormidade

wrvw.diariomunicinal.com.br/ama l{
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INEXIGIBILIDADE N" 37/2026

coNTRATO 77t2026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL OUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIo DA SEoRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA ELENILZA SILVESTRE DA ROCHA
VERIATO, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canâpi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//AL, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Elenilza Silvestre da Rocha Veriato, pessoa
íÍsica, doravante denominada LOCAOOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO
de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçóes de uso para os fins a que se destina;

2.1 .2 F ornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220262205003,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado êm
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n' 14.133,
de lodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.24511991 esuasalteraçóes posteriores, medrante
as seguintes cláusulas e condiçóes:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1 . í Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no Sitio várzea da
forquillha, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de sala de aula para as turmas
multisseriado do (í', 2',4" e 5') l" Seguimento EJA.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou dêfeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O dêcorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçóes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaÇão, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçáo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, êm pêrÍeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétÍica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes rêlativos
às parcelas que estejam sendo êxigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.3 6 7.89 210007-42
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imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentação corrêspondente.

3. CúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.'l o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obÍigã-se a:

3. 1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o Íim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria Íornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes,

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locaçáo, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamêntê,
poderá repassar ao Locador, desde que eceito por estê, a importância
correspondênte ao oÍçamento êlaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer face aos reparos e reformas ali especiÍicadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçáo a este
incumba, bem como as êventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os repaÍos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1 .8 Realizar o imediato repero dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por sêus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.í.9 Não modificar a forma extêrna ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.'10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de têrceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda quê
direcionada ao LOCATÁRlO;

! e 62

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42



*
Prefeitura de

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçóes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutenção ê conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum:

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer,

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçóes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmênte utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1."14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de'1991);

3.1 . 1 5 Cumprir integralmente a convenção de condominio e os regulamentos
internos, se existentes.

4, CLAUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benÍeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serâo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2 As benfeitorias úteis, desde que eutorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.'1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadâs pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.í Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, ãté intêgral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptâções feitas pelo LOCATÁR|O venham â causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO-

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, ênquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Íermo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO de
que o imóvel satisfaz os rnteresses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PR ECO E OA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

ü
v

7 g 62

Prefeitura de

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento dê descrição minuciosa eleborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.
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6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 35O,OO (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em atê 3o(kinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2. 1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 68880399-2, Agência n" 0001 ,

caixa econômica.

6.2.2 Sobre os valores das faluras não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comuniceção escrite à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cu.io pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, seráo suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaçâo aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLAUSULA SETI - DO REAJUSTE.

7.'Í Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locâção com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaçáo do Índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da dâta do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo intêrregno minimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, câso realizado em outra ocasiâo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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8.1 A presente despêsa correrá à conta da Dotação OrÇamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática:4.023 - Manutenção das açóes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA - DA FISCALIZA ÇÃo.

9.í A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competírá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.í.1 A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resullante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corrêsponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e
preposlos.

9.1.2. O flscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas evêntualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposrçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

1q.§úUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔEs e oas SANCoES ADMINISTRATIVAS.

10.í. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o dêscumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substitui-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razào do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória nâo impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova â extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando náo se justrficar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. '155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à adminrstração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supêrveniente

devidamente justificado;
VIll. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

contrataÇão sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, no caso de:

o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execuçáo;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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IX
X.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

í0.1.'l.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1 .2. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deíesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo dê outras medidas cabíveis.

í1. CúUSULA DÉCIMA PRIiJIEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 í . í A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

í2. CúUSULA OÉCIMA SEGUNOA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade dê interêsse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençâo do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, Íicará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempêstivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 199'l

úo
Irr V
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ta.t O ;OCR1ÁR1O, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrâto' sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarrelatà a execuçáo dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a rêtenção dos créditos dêcorrentes do contreto, ate

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo '1 37 da Lei no '14.1 33, de 2021 , que sejam aplicáveis a êsta

relação locatícia.

.13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR1O poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificaçâo, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

.13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos âutos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso.

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda sêrvir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o ptazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.245h991)

13. CúUSULA DÉCIi,IA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.
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14.1 - Cabeé ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que e condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 de

Lei 14.13312021.

1S.1 - Os casos omissos ou situaÇões náo explicitadas nas cláusulas deste contrato serão

decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de '199í 
' e

na Lei no 14.133, de 202í, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

correlatos, que Íazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcriçóes.
15.2 Esie contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de elienação do imóvel locado,

na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação

deste instrumento na matrícula do imóveljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competentê.

16. CúUSU LA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

í 6.1 Fica eleito o foro do Município da contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

legal.

Canapi/Al, 02 de iunho de 2026

4,
Locadora

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS.

Josélia Melo de [ima
Locatária

l



Àlagoas . l2 de Junho de 2026

Secrctaria Municipal de Cullura
MIGUEL NETO DE C,lRVlLHO A,4RBOS,1

Sccrerário (a) Municipalde Cultuia

Diário oÍicial tlos Municipios do Estado de Alagoas ' AN() xlll N'2826

RIIBENII,DO JOSE DÁ S'LI'À
IBe'reliciário]

Publicâdo Por:
Caio Matheus de oliveira fubeiro
Código ldenrilicrdor:5E8C3 I 5E

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO .]7/2026;

Fundâmento Lrgal: aÍl.74, inciso V. is 5". inciso ll, da Lei 14 lll de

l'de bril de 2021.
Contraonte: MUNICiPIO DE CANÀPI
Crlnrratado: Elenilz! Sllvestrô da Rochr t'eÍlato
objeto: locação de imóvel, deslinado o funcionrmetrto de §rlt de

"uí" 
p""" âs turmls multisseri{do do (1" 2', 4o e 5o) Io

Seguimento EJA.
Valor Mensal: R§ 350,00 (trezento§ e cinquentr reri§)
Vigência: I I /1212026

Celebração: 02/06/2026
Signatários: Josélis M€lo de Limâ e Elcnilza Sil§ê§lre d' Rocha

vêriãlo 
Publicado por:

Iago E ranuel da Coslâ Dâmasceno

Código ldenlllicâdoÍ:947AA255

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
RA.TIFI('AÇÃO DT ('O\TRAT,\ÇÃO:

R,\'TIFIC Ã() DA co\T TACÃO:

SECRETARIA MT]!.JICIPAL DE EDT]CACÀO
EXTRATO DO CONTRATO \" 771202ó

EXTRATO DO CONTRATO N" 771202ó

Canüpi.02 dejunho dc 2026

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
PÍet'eitâ

Tcnho por satisfeitas as razões aplesentadas no plocesso em epigrafe'

b"nr como. as inl'oÍnrações proccdentes do ProcuÍâdor M[nicipal'
RATIFICO os enlendimentos Íirnrados ao tempo enr que

AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Sirio váÍzea da

forquillha. SN - CanapirAL. para o funcionàúento dê s'lâ de tulâ
Drr; rs turmss multisserirdo do (1". 2o' 4" e 5o) lÔ Seguimetrto

iiJÀ- P.nana.,r.0 scnhor! EIenilzfl Silvcstre da Rochí VeÍiato. sob

os fundamentos do ânigo aí. 74. inciso V. § 5'' inciso ll' da l-ei

14.133,2021. em atendimento a solicitaçào da Sccreta[ia Municipal

Educaçào.

Pübliquc-se o prcsenle despacho, no pmzo legal. como condiçâo de

ellcácia dos atos.

E por Íim. coDsiderando as detenniraçõcs l'irnradâs. seguenl os âutos

paia a fbrnralizaçào do instrunrento contmtuâl com a Íespccliva

pnblicaçào. e. enr seguidà, pirra à secrelariâ de origetn pam enrpenhar

a providenciar â emissão da respcctiva nota de empenho. nos termos

da ratificaÇào.

Publicâdo poÍi
lago Emanuel da Costâ Dilmasceno

Código ldentilicâdoÍ:F956?CDl

SI,CRETÀRIA TIU\ICIP.{L DE EDUCÀ(]ÀO
RESUL',t'LDO DE Stll-tlÇÀo I)E PR()JE'l'O

RESULTADO DE SELEÇÃO DE PROJETO
P-{.RECER DA COMISSÃO
Rcfcrênciâ: Châúâda Pública
Objeto: AquisiçÀo de Gêneros Alimcnticios da AgÍicullura l'amiliâr e

do Empreendedor Familiar Rural. para o atendimento ao Programa

Nâcional de Aliüenlaçào Escolar/PNAL-:.

A COMISSÀO DE CONTRATAÇÀO DO MTJNICÍPIO DE

CANAPIi AL. designada por ato da Excelentissima Senhom Prcfcita.

reuniu-se para procedeÍ à análise e ao julgantnto dos Projetos de

Vcnrla apiesentados no ânlbito da Chamada Públicc etrl epigrâfe'

Após â verillcaçào dâ documentôçào de habililaçào e da contomridade

cioal.con,br/anra l+

organizaçâo sujeita às sançôes indicadas abaixo. sem preiuizo de

outras previstas Íla legislação vigente:
a)Advertência fonnal:
b)Multa de 0,3Yo (três décimos percentuais), câlculada §obre o valor

total do termo:
c)Multa de 0,570 (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor

tí)tâl do terÍno:
d)MulE de até 5% (cinco por cento), calculada §obre o valo r total do

termo:
lo.2Especificamente quanto à hiÉleses descritas abaixo' a futura

organiiação estará sujeita às seguintes §anções. sem prejuizo da

responsabilidade civil e crirninal que seus âlos enseiareln:

l0jFalhas ou irregularidades que nâo acarretem prejuizos à

Administrâçào, con§ideradas a nâtuÍezâ e a gÍavidade da infraçào

cometidâ: aplicaçào da sançào previstâ Íra alinea "a" do item l0' 11

l0.4Reincidência em falhas ou irregularidade§ já punidas com

âdveíência formal: aplicaçào da sançào prevista na alinea "d" do item

I0.1. por ocorrência;
lo.Slria ocorrência de fàlhas ou irregularidades diÍêrenles daquelas

indicadas no item anl.erior. a AdmiíistBção poderá aplicar à fumra

oÍganização quâisqueÍ dâs sançõcs listadâs no item l0 l. consideradas

a 
-natureza e'a gràvidarle da infraçào cometidâ e sem prejuizo da

responsebilidade civil e criminill que seus Jlos enseiarem'

loóAs mulus pÍevistas nestâ cláusula' caso sejam aplicadas, serào

alescontadas por ocasiào de pagamentos futuros ou serâo pagas por

reio de Doiumento de Arrecadâçào Municipal (DAM) pcla futura
vorganizaçào no prazo que o despacho de sua aplicação determinar'

toi?es sançoeJ fixadas nesta Cláusula serão aplicadas ío§ autos do

pÍocesso de gesrão do termo. no qual será assegurado à organizaçào o

conúâdirório e a âmDla delàsa.
I I-CLÁUSULA DÉCIMÁ SEGLNDA - DÀ RESCISÀO

ll.l A inexecuçào roul ou parcial desrc rermo enseja a sua rescisào'

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.' 8 666/93'

I1.2 A rescisào deste termo pode ser:

I | .2. I DeteÍminada por ato unilateral e escnto do municipio' nos casos

enumerados nos incisos I a XII c XVll do anigo 78 da Lei

mencionadâ, notiÍicândo_sc a organização com a ,úrlecedêlrcia, exceto

quanto ao inciso XVII;
i1.2.2Âmigável, por acoÍdo entre as paÍtes, Íeduzida a termo.no
processo de ConvÀnio. desde que haja conveniência para o municipiol

i l.2.3Jodi"iul, oo. t"r-os da legislaçào vigente §obre a matéria'

ll.J A Íescisào adminislrativa ou amigálel deve ser precedida de

autorização escdta e fuddanrenlada da auloridade competente'

I l.4Os casos de rescisão devem ser iormalmente motivados nos autos

do processo, assegumdo o contraditólio e â âmpla delà§a-

I 1.5 A oÍganização reconhece todos os direilos do municipio em caso

de eventual Íescisâo do teÍmo.

,2.CLÁUSULA DÉCtMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÔES

\-dERÂtS
12. Ouaisquer omissões ou tolerância dc uma das panes. mr exigir o

estrilo cumprimenlo dos tetmos e condições deste Termo ou ao

"r.r"", 
quàlqr", pÍerÍogariva dele decoftente. nào conslinrirá

renovação ou Íenúnciâ e nem afetani o direilo das parte§ de exel!êJo

a quillquer tempo.
I1- CLÁUSULA DÉCIMÀ OUAR TA DOFORO
l].l Asquestões decorrentes da exccuçâo desle lnstrumenlo que íào
possam ser dirimidÀs ldministrâtivamente serão processâdi§ e
julgadas no Foro da Comarca de Mata Grânde/AL, que plevalecerâ

sobr€ qualqueÍ outro, por mai§ privilegiado que sejâ.

Para firmeza e validade do qüe foi pactuado. lavra_se o presente

iDstrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma' para que suniÚn

um só efeitô, as quâis. dePois de lidas. são assinadas pelos

repÍesenlântes das pâlles.

Canapi/Al, 28de Inaio de 1026.

JOSÉLTÁ UELO DE L'MÀ
Prefeito (a) Municipal, de Canapi


